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COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO - 
EXAME PRELIMINAR DA AUDITORIA - CONSTATAÇÃO DE 
INDÍCIOS DE POSSÍVEL PREJUÍZO ÀS ATIVIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO - PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR PARA 
SUSPENSÃO DA CONCORRÊNCIA N.º 06/2018, TENDO POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA REFERENTE À 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
ENGENHARIA SOB DEMANDA PARA MANUTENÇAO DA 
INFRAESTRUTURA DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
TRATADA ATÉ 200MM DE TODAS AS LOCALIDADES SOB 
RESPONSABILIDADE DA GERÊNCIA REGIONAL DO BREJO  
- PRESENTES O “FUMUS BONI JURIS” E O “PERICULUM IN 
MORA” – DEFERIMENTO – DETERMINAÇÃO DE CITAÇÃO – 
RECOMENDAÇÃO A TÍTULO DE ALERTA. 

DDEECCIISSÃÃOO  SSIINNGGUULLAARR  DDSS11  TTCC  0000003388  //  22001188  
 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  
  

 

Adoto como Relatório o emitido pela Auditoria (fls. 257/268), cujo teor é o seguinte: 
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DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   DDDOOO   RRREEELLL AAATTTOOORRR   

 
1. Preliminarmente, é de se anotar a legitimidade dos Tribunais de Contas para a 

expedição de medidas cautelares visando prevenir lesão ao erário e garantir a 
efetividade de suas decisões, em favor do seu dever constitucional de fiscalização, 
como já assentou, neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, em diversos julgados, 
como se vê os adiante ementados: 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
TCU. CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
1- Os participantes de licitação têm direito à fiel observância do 
procedimento estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou 
judicialmente. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. 2- Inexistência de 
direito líquido e certo. O Tribunal de Contas da União tem competência 
para fiscalizar procedimentos de licitação, determinar suspensão cautelar 
(artigos 4º e 113, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93), examinar editais de 
licitação publicados e, nos termos do art. 276 do seu Regimento Interno, 
possui legitimidade para a expedição de medidas cautelares para prevenir 
lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões). 3- A decisão 
encontra-se fundamentada nos documentos acostados aos autos da 
Representação e na legislação aplicável. 4- Violação ao contraditório e 
falta de instrução não caracterizadas. Denegada a ordem. (MS 24.510, 
Relatora: Ministra Ellen Gracie,  DJ de 19/3/2004) 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. 
LEGITIMIDADE. DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. 
PRECEDENTE (STF). CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE O 
TRIBUNAL DE CONTAS EXPEDIR PROVIMENTOS CAUTELARES, 
MESMO SEM AUDIÊNCIA DA PARTE CONTRÁRIA, DESDE QUE 
MEDIANTE DECISÃO FUNDAMENTADA. DELIBERAÇÃO DO TCU, 
QUE, AO DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR, JUSTIFICOU, 
EXTENSAMENTE, A OUTORGA DESSE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. 
PREOCUPAÇÃO DA CORTE DE CONTAS EM ATENDER, COM TAL 
CONDUTA, A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL PERTINENTE À 
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES ESTATAIS. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM CUJO ÂMBITO TERIAM SIDO 
OBSERVADAS AS GARANTIAS INERENTES À CLÁUSULA 
CONSTITUCIONAL DO 'DUE PROCESS OF LAW'. DELIBERAÇÃO 
FINAL DO TCU QUE SE LIMITOU A DETERMINAR, AO DIRETOR-
PRESIDENTE DA CODEBA (SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA), A 
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INVALIDAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO CONTRATO 
CELEBRADO COM A EMPRESA A QUEM SE ADJUDICOU O OBJETO 
DA LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 71, 
INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO. APARENTE OBSERVÂNCIA, PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, NO CASO EM EXAME, DO 
PRECEDENTE QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMOU A 
RESPEITO DO SENTIDO E DO ALCANCE DESSE PRECEITO 
CONSTITUCIONAL (MS 23.550/DF, REL. P/ ACÓRDÃO O MIN. 
SEPÚLVEDA PERTENCE). INVIABILIDADE DA CONCESSÃO, NO 
CASO, DA MEDIDA LIMINAR PRETENDIDA, EIS QUE NÃO 
ATENDIDOS, CUMULATIVAMENTE, OS PRESSUPOSTOS 
LEGITIMADORES DE SEU DEFERIMENTO. MEDIDA CAUTELAR 
INDEFERIDA.” (MS 26.547, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 
29/5/2007) 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
TCU. CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
1- Os participantes de licitação têm direito à fiel observância do 
procedimento estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou 
judicialmente. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. 2- Inexistência de 
direito líquido e certo. O Tribunal de Contas da União tem competência 
para fiscalizar procedimentos de licitação, determi nar suspensão 
cautelar (artigos 4º e 113, § 1º e 2º da Lei nº 8.6 66/93), examinar 
editais de licitação publicados e, nos termos do ar t. 276 do seu 
Regimento Interno, possui legitimidade para a exped ição de medidas 
cautelares para prevenir lesão ao erário e garantir  a efetividade de 
suas decisões).  3- A decisão encontra-se fundamentada nos documentos 
acostados aos autos da Representação e na legislação aplicável. 4- 
Violação ao contraditório e falta de instrução não caracterizadas. 
Denegada a ordem. (MS 24510, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, 
Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2003, DJ 19-03-2004 PP-00018 EMENT 
VOL-02144-02 PP-00491 RTJ VOL-00191-03 PP-00956) (grifou-se) 
 

2. O Regimento Interno do Tribunal trata de procedimento de emissão de Medida Cautelar 
de forma bastante resumida, daí porque os Relatores lançam mão, subsidiariamente, 
do que prevê a respeito o Código de Processo Civil e assim o fazem, autorizados pelo 
multifalado Regimento Interno, no seu art. 252. 

3. Com efeito, concede-se, cautelarmente, a suspensão de relações jurídicas até o 
julgamento do mérito, desde que presentes o periculum in mora e o fumus boni juris, 
nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil. 

4. No presente caso, embora a entrega e abertura dos envelopes de habilitação e 
propostas já tivessem acontecido no dia 10 de abril de 2018 , a CAGEPA decidiu 
marcar uma nova data para tal expediente, qual seja, 29 de junho de 2018, às 
9h00min , provavelmente em face de recurso administrativo impetrado pelo licitante 
inabilitado, ora denunciante. Importante ressaltar que a instrução inicial do feito pela 
Unidade Técnica se completou no dia anterior a esta nova data (27 de junho de 2018) e 
recebida pelo Gabinete do Relator somente em 28 de junho de 2018, às 08h03min , 
conforme registro no TRAMITA, não havendo, como se vê, tempo hábil para o Relator 
adotar as providências antes do dia fatal (29 de junho de 2018); 

5. De fato, a situação narrada pela Auditoria se firma em determinado grau de 
convencimento no qual não se levanta dúvida razoável, não deixando margem ao 
Relator decidir outro caminho senão a concessão da tutela antecipada. Ademais, 
embora tenha sido levantada sobre fatos não questionados pelo denunciante, mas 
devidamente apurados dentro de suas atribuições legais. 

6. Como se vê, as exigências indevidas constantes no Edital, tal como as relacionadas 
anteriormente, tisnam de potencial nulidade o procedimento, com consequentes 
prejuízos aos cofres da Companhia, o que deve ser combatido com diligência, 
prudência e efetividade na concessão das medidas de cautela pertinentes; 
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7. Neste diapasão, o Relator, em harmonia com a Unidade Técnica de Instrução (fls. 
257/268), reconhece estarem presentes o fumus bonis juris e o periculum in mora que 
justifica a adoção de providências urgentes e efetivas, com vistas a que nenhum dano 
ocorra à COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO , caso a Concorrência 
n.º 06/2018 venha a produzir os seus efeitos. 
Por todo o exposto, DECIDE O RELATOR DESTES AUTOS, CONSELHEIRO 

MARCOS ANTÔNIO DA COSTA: 
1. DEFERIR o pedido de CAUTELAR para SUSPENDER, DE IMEDIATO, os 

efeitos da Concorrência n.º 06/2018, originária da COMPANHIA DE ÁGUA E 
ESGOTOS DO ESTADO, na fase em que se encontrar, com o também 
qualquer pagamento dela decorrente,  em face dos motivos antes 
referenciados, com fundamento no §1ºdo art. 195 do Regimento Interno 
deste Tribunal, inadmitindo-se a repetição daquele procedimento licitatório 
ou a edição de um outro com o mesmo objetivo, com a s mesmas eivas ora 
constatadas, sob pena de multa e outras cominações legais aplicáveis à 
espécie, podendo, inclusive, subsidiar de forma neg ativa na Prestação de 
Contas do exercício correspondente (2018); 

2. DETERMINAR a imediata citação do atual Diretor P residente da COMPANHIA 
DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO, Senhor HÉLIO PAREDES C UNHA LIMA, 
bem como do Presidente da Comissão Permanente de Li citação, Senhor 
LÚCIO FLÁVIO SOUTO BATISTA, no sentido de que venha m aos autos, 
querendo, contraporem-se ao que consta do Relatório  da Auditoria (fls. 
257/268); 

3. ALERTAR a atual Administração da COMPANHIA DE ÁG UA E ESGOTOS DO 
ESTADO, com vistas a que a população dos municípios  envolvidos não 
sofra prejuízos de descontinuidade dos serviços obj eto destes autos.  

 
Publique-se, intime-se e registre-se. 

Gabinete Conselheiro Marcos Antônio da Costa 
João Pessoa, 05 de julho de 2018. 

rkrol 



Assinado

Cons. Marcos Antonio da Costa

5 de Julho de 2018 às 13:22

RELATOR


